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    Prefácio


    Es para mí un honor y un placer presentar esta magnífica obra, “Directrices para los Acuerdos de Colaboración Premiada”, que trae causa en el trabajo de fin de máster de Bernardo Guidali Amaral. Como su directora, he sido testigo privilegiado de la dedicación y el rigor con los que Bernardo ha abordado esta investigación, un estudio que sin duda se posicionará como una referencia en el ámbito del derecho procesal penal, un gran ejemplo de cómo la experiencia profesional y la formación académica rigurosa pueden dar lugar a una obra de gran valor jurídico y práctico


    El compromiso de Bernardo con el conocimiento se ha manifestado en la realización de un estudio riguroso sobre un tema de gran complejidad y actualidad. Su destacada carrera profesional en la persecución del delito en Brasil le ha dotado de una perspectiva única, combinando la experiencia práctica con una profunda curiosidad académica. El hecho de haber asumido el reto de trasladarse a Salamanca para cursar el Máster Universitario en Estrategias Anticorrupción y Políticas de Integridad es una muestra elocuente de su pasión y dedicación, cualidades que me gratifica profundamente ver en mis estudiantes. Esta pasión no se detiene aquí, ya que el próximo curso académico Bernardo iniciará sus estudios doctorales, augurando una prometedora carrera en la investigación.


    El presente trabajo aborda un tema de vital importancia en la lucha contra la criminalidad organizada y la corrupción. Los acuerdos de colaboración premiada se han convertido en una práctica usual ante delitos cometidos por organizaciones empresariales, a menudo relacionados con tramas de corrupción. La principal contribución de esta investigación reside precisamente en la elaboración de unas directrices de gran valor práctico, pero cimentadas en una sólida base teórica.


    La investigación de Bernardo se inicia con una diferenciación esencial entre los acuerdos para la finalización del proceso y aquellos destinados a la cooperación y producción de pruebas en el proceso penal, ubicando la colaboración premiada en esta última categoría. Esta distinción es crucial para entender la naturaleza y el propósito de estos instrumentos jurídicos. Posteriormente, el trabajo analiza las razones que justifican los acuerdos de colaboración premiada, examinando cómo su aplicación se legitima frente a la complejidad del delito, la actuación en grupos estructurados y la presencia de características propias del crimen de cuello blanco y el crimen institucionalizado.


    Bernardo enfrentó diversos desafíos metodológicos y conceptuales, particularmente el enfoque de derecho comparado entre Estados Unidos y Brasil, demostrando una admirable capacidad para superar cualquier obstáculo y aplicar de manera práctica las lecciones aprendidas.


    El capítulo tercero, donde se desarrollan estas directrices para los acuerdos, constituye la principal innovación y el corazón de su propuesta, demostrando un profundo conocimiento y una visión innovadora. Aquí, Bernardo detalla criterios para la decisión de celebrar un acuerdo, la definición de los beneficios, el momento de su otorgamiento y el análisis para su concesión final por parte del juez. Estas directrices, que abordan aspectos clave como la utilidad e interés público, los compromisos mínimos del colaborador, y la efectividad de la colaboración, ofrecen herramientas claras y fundamentadas para la implementación de estos acuerdos.


    Estoy convencida de que las directrices propuestas por Bernardo tienen el potencial de generar un impacto significativo en la práctica legal brasileña.


    Felicito a Bernardo Guidali Amaral por este logro académico sobresaliente y le deseo el mayor de los éxitos en su futura trayectoria investigadora y profesional. Es un honor para mí haber guiado este proyecto y presenciar el nacimiento de una obra tan relevante, y poder seguir acompañándole en su futura investigación, que auguro igualmente exitosa gracias a su tenacidad, esfuerzo y capacidad académica.


    En Salamanca, a treinta y uno de julio de dos mil veinticinco


    Ana E. Carrillo Del Teso


    Profesora de Derecho Procesal


    Universidad de Salamanca

  


  
    Apresentação


    Escrever este livro foi, antes de tudo, um exercício de compromisso com a realidade prática do processo penal brasileiro, especialmente nos casos mais difíceis e complexos – aqueles marcados pela atuação da criminalidade organizada. Ao longo da minha trajetória profissional e acadêmica, fui observando com crescente inquietação como o sistema de justiça penal enfrenta enormes dificuldades quando se depara com crimes praticados em estruturas organizadas, muitas vezes sofisticadas, e que, por essa razão, exigem instrumentos diferenciados para sua investigação e persecução.


    Foi nesse contexto que a colaboração premiada passou a despertar minha atenção. Trata-se de uma ferramenta que, embora existente há décadas em nosso ordenamento jurídico, somente ganhou efetividade com a introdução da possibilidade de celebração de acordos formais a partir da Lei nº 12.850/2013. Desde então, passou a ocupar posição de protagonismo no combate à criminalidade complexa, sendo responsável por trazer à tona inúmeros escândalos e práticas criminosas até então invisíveis ao Estado.


    No entanto, a experiência prática com os acordos de colaboração premiada nos últimos anos revelou não apenas o seu potencial, mas também suas fragilidades. Questões como a ausência de critérios técnicos para sua celebração, a incerteza quanto aos benefícios prometidos, e as dúvidas sobre a avaliação do cumprimento do acordo, passaram a gerar insegurança, tanto para os operadores do direito quanto para os próprios colaboradores. Essa realidade, marcada por críticas doutrinárias e controvérsias jurisprudenciais, fez com que muitos deixassem de ver no instituto uma via legítima e eficaz para a cooperação no processo penal.


    Foi exatamente diante desse cenário que nasceu a motivação para esta obra. Mais do que identificar os problemas, eu me propus a enfrentá-los. Acredito que não basta apenas criticar ou defender a colaboração premiada com base em posições extremadas. É preciso compreender o instituto em sua complexidade, reconhecendo tanto seus riscos quanto suas virtudes, e, principalmente, buscando caminhos para que ele seja aplicado de maneira segura, justa e compatível com os princípios do Estado de Direito.


    Com esse propósito, o presente livro busca oferecer diretrizes claras, técnicas e fundamentadas para a celebração dos acordos de colaboração premiada. Dividi minha análise em quatro pontos centrais: os critérios para a aceitação ou rejeição de propostas de acordo; a definição dos benefícios que podem ser pactuados; os efeitos da sua previsão no acordo; e os critérios que devem orientar a concessão desses benefícios pelo Judiciário.


    Para desenvolver tais diretrizes, lancei mão não apenas da experiência brasileira, mas também da comparação com o sistema norte-americano, especialmente com o modelo do cooperation agreement, espécie de plea bargaining voltada à colaboração com o processo penal. A análise comparativa me permitiu extrair elementos valiosos que podem contribuir para uma aplicação mais segura da colaboração premiada no Brasil, sem violar garantias fundamentais nem comprometer a legitimidade do processo.


    O que o leitor encontrará, portanto, é uma visão propositiva. Não pretendo encerrar debates, mas sim contribuir com a construção de soluções. Espero que este livro auxilie promotores de justiça, delegados de polícia, magistrados, advogados e demais estudiosos do direito processual penal a compreender melhor a colaboração premiada e a empregá-la de forma ética, estratégica e juridicamente segura. Mais do que isso, desejo que ele seja útil àqueles que veem na justiça penal negociada um caminho legítimo de responsabilização e, ao mesmo tempo, de proteção dos direitos e garantias fundamentais.


    Afinal, punir é um ato civilizatório, mas a civilização exige critérios. E foi justamente a busca por esses critérios que me moveu a escrever este livro.


    O Autor

  


  
    Introdução


    A presente obra se insere no contexto da persecução penal realizada pelo Estado, principalmente nos casos de delitos praticados pela criminalidade organizada. Os atos que são praticados por essa espécie de criminalidade demandam, com frequência, utilização de meios extraordinários de produção de provas.


    Essa necessidade decorre, muitas vezes, do elevado nível de complexidade que está presente nesse tipo de criminalidade. Nestes casos, o elemento marcante é de que o Estado, sem o uso das técnicas especiais de investigação, muito provavelmente jamais conseguiria investigar e acusar de modo adequado as pessoas responsáveis pelo delito, ou então sequer tomaria conhecimento da prática do delito.


    Esses casos de difícil persecução penal relacionados a organizações criminosas dependem, boa parte das vezes, da utilização da cooperação das pessoas que praticaram o delito para permitir a produção de provas eficientes e eficazes no sentido do esclarecimento do crime.


    No Brasil, o instrumento legal para o Estado obter cooperação de um dos investigados é a colaboração premiada. Esse instituto ​já está previsto no ordenamento jurídico brasileiro há mais de 30 anos. No entanto, em razão da falta de segurança jurídica na forma em que o instituto foi incialmente previsto, a colaboração premiada ficou deixada de lado pelos operadores do direito nos primeiros vinte anos de sua existência.


    A colaboração premiada ganhou notoriedade nos últimos 10 anos em decorrência da criação do instrumento do acordo para sua viabilização, a partir da Lei nº 12.850/2013. Somente depois disso a colaboração premiada passou a ser empregada efetivamente, cumprindo a função pretendida pelo legislador e ocupando o seu devido espaço no sistema de justiça penal.


    É por isso que hoje a colaboração premiada é considerada a ferramenta mais relevante para a persecução penal de delitos de médio e grave potencial ofensivo quando contém elementos de complexidade e são praticados por integrantes de grupos criminosos.


    Verdadeiramente, nessa última década, um relevante número de casos criminais veio à tona em virtude da celebração de acordos de colaboração envolvendo o funcionamento de estruturas criminosas paralelas montadas para a prática reiterada de delitos como a grande corrupção, o desvio de recursos, a evasão de divisas, a lavagem de dinheiro, entre outros.


    A revelação de escândalos criminosos demonstrou que, para a persecução penal da criminalidade organizada e complexa, os meios comuns de produção de provas são insuficientes. E mais, demonstrou que quando não há a cooperação de um membro do grupo criminoso, o Estado provavelmente vai ter muita dificuldade em produzir as provas ao investigar e processar os fatos criminosos conhecidos, além de ficar sem conhecer outros fatos praticados pelo grupo criminoso, que podem se mostrar, inclusive, mais graves do que aqueles inicialmente investigados.


    Se de um lado os acordos de colaboração premiada serviram para demostrar essa realidade sobre a criminalidade grave e complexa, por outro lado, diversos acordos de colaboração premiada celebrados pelo Ministério Público (MP) e pela Polícia Judiciária com investigados, réus e seus advogados, e homologados pelo Poder Judiciário, nos últimos anos, passaram a sofrer duras crítica por parte de parcelas da sociedade, da doutrina e dos Tribunais, em diversos aspectos ligados a questões práticas relacionadas à realização desses acordos.


    Essas fortes críticas levaram ao entendimento de que a legislação aplicável aos acordos de colaboração premiada merecia ser revista e mais bem regulamentada, levando à apresentação do Projeto de Lei (PL) nº 10.372/2018. A modificação no regime legal do instituto foi aprovada rapidamente pelo Congresso Nacional e foi instituída por meio do Pacote Anticrime – a Lei nº 13.964/2019 –, que alterou a Lei nº 12.850/2013. Essa lei abrangeu diversos pontos que vinham sendo objeto de crítica e passaram a ser regulados de forma mais minuciosa, sanando apenas, em parte, alguns dos problemas existentes na prática da colaboração premiada.


    De fato, inobstante essa alteração legislativa, ainda existem relevantes discussões na doutrina e na jurisprudência acerca de diversos pontos cruciais a respeito da celebração de acordos de colaboração premiada. As principais polêmicas existentes, hoje em dia, dizem respeito à decisão para a realização do acordo, à previsão dos benefícios, ao momento de recebê-los e à avaliação do cumprimento.


    Ocorre que esse quadro de críticas de parte da doutrina e jurisprudência tem desestimulado fortemente a utilização do instituto por parte dos advogados criminalistas, promotores de justiça e delegados de polícia. Umas das razões para isso é que os questionamentos, da forma como tem sido feitos, têm trazido maior dúvidas e inseguranças sobre a viabilidade da opção colaborativa, em detrimento do caminho do contencioso processual penal. Neste cenário, faltam propostas efetivas de soluções que possam permitir a realização adequada desses acordos penais.


    As consequências disso tem sido um prejuízo não apenas para a persecução penal da criminalidade organizada, mas para as próprias pessoas que teriam na via colaborativa a melhor solução para seu caso, e, em razão disso, desejam realizar acordos de colaboração premiada para melhorarem sua situação no processo penal e receberem seus benefícios. Hoje, grande parte dessas pessoas não desenvolvem o acordo de colaboração premiada porque estão inseguras quanto à viabilidade do instituto.


    Diante desse cenário, esta obra tem como objetivo contribuir com soluções no sentido do aprimoramento da aplicação do instituto, mediante o desenvolvimento de critérios técnicos adequados que possam auxiliar os operadores do direito na implementação de acordos de colaboração, respeitando os fundamentos dos acordos para a cooperação com o processo e promovendo a máxima guarida aos direitos fundamentais dos investigados.


    Isso significa superar a ideia de parcela da doutrina de que os acordos de colaboração premiada jamais deveriam existir e, por isso, devem ser extirpados do ordenamento jurídico. Também vai além da ideia de que se deve simplesmente aceitar os acordos de colaboração como um mal maior e aplicar uma política de contenção de danos. São essas formas de pensar que, ao se distanciarem da busca de soluções, tem influenciado a perpetuação da insegurança dos operadores do direito em aplicar a instituto; e isso tem ceifado a chance de diversas pessoas que teriam interesse na postura cooperativa de se tornarem colaboradoras do Estado, causando uma grande diminuição nos casos de colaboração nos últimos anos.


    A função do trabalho, nesse sentido, é ir além dessas doutrinas para reconhecer a importância do instituto com suas vantagens e desvantagens, e encontrar soluções para a sua aplicação adequada. Entre as críticas que o instituto tem sofrido, aquelas que são mais relevantes para esta obra são as que dizem respeito à falta de critérios na aplicação dos acordos de colaboração premiada.


    Dessa forma, o presente livro foi elaborado no sentido de desenvolver, em primeiro lugar, critérios para que o promotor de justiça e o delegado de polícia avaliem e decidam quais propostas de acordo de colaboração irão aceitar e quais irão recusar, bem como a quais pessoas deverão oferecer propostas. O segundo ponto
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Diogo Leite de Campos (Portugal) | David Sanches Rubio (Espanha)

Conselheiros Beneméritos

Denis Borges Barbosa (in memoriam) | Marcos Juruena Villela Souto (in memoriam)

Sede: Rio de Janeiro

Macei
Rua Newton Prado, n° 43 (Divulgagdo)
(CEP:20930-445 (Cristiano Alfama Mabilia
Sao Cristovao. cristiano@lumenjuris.com.br
Riode Janeiro—RJ Maceid — AL
Tel. (21)2580-7178

Tel. (82) 9-9661-0421







OEBPS/Images/capa.jpg
Bernardo Guidali Amaral

DIRETRIZES DOS
ACORDOS DE
COLABORACAO
PREMIADA






